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PARECER JURIDICO

EMENTA Contmto de Prestação de Serviço. Possibilidade de celebraçào
em face da inexigibilidade licitatória. INTELIGÊNCIA: Lei n.'; l4.ll3/21.
an. 74, caput, inc. IV, e suas alteraçôes. DEFERIMENTO.

Conslam nos autos, ainda, os recursos orçamentários e frnanceiros para
efetivação da despesa no sobredito volor.

Há. ainda. documentação do profissional responsável e documentos
empresariais. acompanhado de certidões negativas informando a possibilidade da pessoa
jurídica contratar com este ente público.

Deste modo, a presente solicitação dá conta da inexistência de viabilidade de
competição para o serviço em análise, de forma imediata, configurando situaÇão
expressa constante na Lei Federal n.':14.133121, art. 74, caput, inc. IV, sendo esta a

situação em análise, vejamos:

Il/ - ohielos que devtm ou Dossam ser conttatados Dot meio de

ç191!9119!1119!1!12,! G r il turt r t.;

Com a comprovação dos requisitos minimos informados acima, entendemos
estar à inexigibilidade licitatória devidamente configuada, devendo com isso o contrato
ser realizado.

Cumpre salientar de antemão que a NLLC, trouxe a previsão do instituto do
credenciamento em seu art. 79. além de que previu a hipótese de inexigibilidade
decorrente do credenciamento no art. 74. acima transcrito.

Tal possibilidadejá era permitida no regime da lei anterior, conforme decisão do
Plenário do Tribunal de Contas União prolatada no processo 016.171/94

Cuida a presente análise jurídica sobre celebração de contrato de prestação de
serviço, a ser firmado entre a Prefeitura de Currais Novos/RN e a empresa MURILO
FERNANDO FIDELIS TERCEIRO, para prestdção de serviços de servente,
devidamenÍe habilitado no Credenciamento n.o: 04/2024.

"Àrt.71. É inexigível a licitação quando inviável q competição, em
especial nos casos de:
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"Finalizqndo, conslqlamos ter Jicado devidamente esclqrecido no processo
TC 008.797/93-5 que o sislemq de credenciqmento, qudndo reqlizado com a
devida cautela, Qssegurando tratanento isonômico qos interessqdos na
prestqção dos serviços e negociando-se as condições de atendimento, obÍém-
se umq melhor qualidode dos semiços qlém do menor preÇo, podendo set
adotado sem licifição amparado no srí. 25 ds Lei 8.66683." (Decisão n"
104/1995 Plenário) (erfo) "

Pode-se dizer ainda, de uma maneira mais simples, que o credenciamento é um
método, um sistema pelo qual irá se efetivar uma contratação direta (pois lembre-se,
trata-se de inexigibilidade), onde o Poder Público não seleciona apenas um participante,
mas sim, pré-qualifica todos os interessados que preencham os requisitos previamente
determinados no ato convocatório.

Neste caso, há uma necessidade que a Administração Pública pretende suprir
mediante contrato, contudo, diferentemente do que ocorre na praxe. onde há apenas um
vencedor, e, por consequência, apenas um contratado. no sistema de credenciamento
não se objetiva um único contrato, mas vários, sendo que todos podem atender
perfeitamente o objeto preter.rdido pelo Poder Público.

Portanto, hoje é legalmente prevista a figura do credenciamento com
lundamento na inexigibilidade de licitação, lrente à inviabilidade de competição para a

contratação de todos os interessados que preencham as condições do chamamento.

Pelo exposto, e caso esteja devidamente evidenciado e comprovado os requisitos
básicos da inexigibilidade, consubstanciada na necessidade da prestação do serviço,
por encontror-se ddequodo para salisíeÇão do interesse público específico e

compatibílidade do preço com os parâmetros de mercodoi opina-se favoravelmente a

contratação referenciâda, atrâvés de inexigibilidade de licitação nos termos
descritos.

Salvo melhor ju o, e o parecer
Currais Novos/RN, 0

RODOLFO BARR E LUCENA
CIPALPROCURADOR

OAB/RN N.o: 10.522

de março de 2025.
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